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:i DO PiWC>i`:SSO 

"l.'rac{i-sc de análise da possibilidade de aditamento visando altear o prazo de xacís de 

enecuygto do Contrato ii, U7S/20?3 — PMl' eFuixdüs. 

lt~ieittlirnenEe, deve-se licuta.r que a p>sescnte t ixifdstaçãu tUz~a poi büüc:, 

exclusivas~iextt~s o tuhio do edit:il e csontr►r~o, e que, em face elo gae dispôe o :rt. ~?`, inciso ~.̀~iXL da 

Constituição Federal dc lcli#8 c/c artigo 3$, parágrafo único, da Lei Federal  nl 8.G64, dc 1993, prestaxemos 

a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião em que nião nos cUtrtpetr1 cm momento 

algExxzl adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito do Ente 

Público, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técniea ou administrativa, 

o necessário para o relatório. Passo ao fundamento. 

II— PRE lLI M IN A P. 

1)e início, ressalte-se que este: parecer é opii°*ativo e presta a con:zu feri$ sob o prisma 

estitanente jurídico, não lhe competindo adentrax na conveniência e na oportunidade dos atos praticados 

no âmbito governamental, nem analisar aspectos de natureza eminentemente tócniea i?u adi iniscrativa. 

~II ~~.NÁI1isJ ,jtlRft~~C.~ 

que diz respeito à prorrogação de Contratos. a Li ci çl~.li ts4 o~Kfbilidade, 

desde que observadas determinadas situações elencadas no artigo 57, § 10, II e § 2° da Lei $,ü&~/ ic:t 

assim rx determina: 

"Art. 57 - Á duraçào dos cooÜatos regidos pc x esut Lei fcaM adstrita á 
vigência dos respectivos créditos orçarnentánios, Ccetci quanto nos 
relativos: 

Ii - a pxcstaçíIo de serviços a scxeliY cl Iowia continua, clue 
podr~eex tct' €i spa durd o prorrogada por iguais e sucessivos 
pt;ríodos com sitas aobnç~o de preços c: condições mais vantajosas 
para aAdt,riu: traç~o~ 1 t~da a s Çnia meses. 
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g 2" Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

Ademais, o Termo Aditivo de prazo está devidarxrente autorizado pois respalda a 

manutenção dos serviços imprescindíveis de caráter continuo e por ser vantajoso para Prefeitura 

Municipal, entendemos assim ser a solução mais rápida e eficaz para atender o interesse público. 

A celebração do referido Termo Aditivo com o contratante, pelo que consta, nào traz 

quaisquer prejuízos para a Administração Pública, além dos originariamente previstos, trata.-se de serviços 

essencial para o funcionamento da administração, sendo que a sua interrupção causara prejuízo que poderá 

se tornar irreparável, bem como por ser legal o aditivo já que possui previsão legal mi Lei n u 5666/93. 

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-se devidamt:nte justificada e autorizada 

pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade cone o previsto no art. 37, § 2° da Lei 

8.666/93 e art. 93 e art. 190 da Lei 14.133/2021. 

Outrossim, nota-se que o mesmo se encontra regular, rem qualquer- prejuízo à 

Administração Pública, visto que os serviços vêm sendo executados. regularmente. 

Tem-se como sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão da Administração é 

tempestiva, vez que o aludido contrato se encontra cm vigor. 

Assim, verifica-se que o contrato administrativo fimiad4 entre as partes se encontra em 

consonância com a Lei das Licitações. 

IV w CONCLUSÃO 

Diante do exposto, abstraindo da analise téçnjça, dXe&lü, orçamentos, conveniência e 

oportunidade, este parecerista OPINA pela possibilidade jurídiça j realização do aditivo requerido 

referente à prorrogação dos Contratos, nos termos do artigo 57, II, g 2" da Lei 8. /93. 

Ressaltamos Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para opinar sobre estimativa çle 

preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis 

dados contidos em planilhas ou índices econômicos ou contábeis contidos no processo. 

Ademais, a veracidade das informações e documentos anexados nos autos é de inteira 

responsabilidade da administração pública, a qual compete exclusivamente a decisão administrativa, 

sopesando as justificativas, tempo de contrato, planejamento e organização das rotinas administrativas. 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa, bem como ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 
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Recomendasse ao Controle Interno que proceda coro o acompanhamento da execução 

contratual em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, econoniicidade, eficiência e probidade 

administrativa. 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adentrar na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a exeeuçào do referido objeto, o qual estará sob a 

responsabilidade do ordenador de despesas e Fiscal do contrato. 

É o nosso parecer, s.n1.j. 

Pium/TO, 19 de julho de 2024. 
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